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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTS. 1º E 3º DA LEI Nº 763/2019, DO MUNICÍPIO DE PANTANO GRANDE. transmissão ao vivo via internert dos atos da licitação. competência privativa do chefe do poder executivo.  

Lei nº 763/2019, de origem parlamentar, que obriga a transmissão, ao vivo e via internet, das licitações dos Poderes Executivo e Legislativo.

Efetiva ingerência do Poder Legislativo no desempenho das atribuições administrativas próprias do Poder Executivo no que concerne aos seus procedimentos licitatórios, acrescentando obrigações que não estão previstas na Lei Federal nº 8.666/1993. Matéria cuja iniciativa cabe ao Prefeito Municipal. Violação do princípio da independência e harmonia entre os Poderes Estruturais.

A norma é constitucional apenas quando direcionada ao próprio Legislativo Municipal, que dispõe de autonomia para definir com o se dará a publicidade de seus atos.

Necessidade de harmonizar os princípios da publicidade e da razoabilidade. A imposição legal aqui discutida destoa das possibilidades estruturais do Município, assim como da natureza do próprio ato, uma vez que os atos praticados na licitação já são realizados em sessões públicas.

Declaração de inconstitucionalidade da expressão “Poder Executivo” constante dos arts. 1º e 3º da Lei nº 763/2019, do Município de Pantano Grande, ante a violação dos arts. 8º, 10, 19, 60, inciso II, alínea “d”, 82, incisos II, III e VII, todos da CE/89.

ação direta de inconstitucionaldiade julgada procedente. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70083579201 (Nº CNJ: 0329829-79.2019.8.21.7000)


	Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE PANTANO GRANDE, 


	PROPONENTE;

	CâMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PANTANO GRANDE, 


	REQUERIDa;

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, 


	INTERESSADO.


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Voltaire de Lima Moraes (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Vicente Barroco de Vasconcellos, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Rui Portanova, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Ivan Leomar Bruxel, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des. Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Des. Marco Aurélio Heinz, Des. Guinther Spode, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira, Des. Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Eduardo Uhlein, Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório e Des.ª Lizete Andreis Sebben.

Porto Alegre, 03 de agosto de 2020.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Francisco José Moesch (RELATOR)

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pelo PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PANTANO GRANDE, objetivando a declaração de inconstitucionalidade dos artigos 1º e 3º da Lei nº 763, de 13 de setembro de 2019, do Município de Pantano Grande, especificamente no que toca à imposição de obrigação ao Executivo Municipal.

Sustentou o proponente que a Lei impugnada tem origem em projeto apresentado por vereador e que seu teor obriga o Legislativo e o Executivo municipais a transmitir, ao vivo, pela internet, as sessões de licitação realizada por ambos os Poderes. Aduziu que o Legislativo não pode impor tal obrigação ao Executivo, por representar indevida intervenção na organização administrativa desse Poder, em desrespeito ao que preconiza o artigo 61, §1º, inciso II, alínea “b”, da Constituição Federal, e os artigos 8º, 10, 60, inciso II, alínea “b”, e 82, inciso III, da Constituição Estadual. Apontou que houve veto parcial às normas mencionadas, ante a constatação do vício de iniciativa. Informou que o cumprimento da disposição vem sendo exigido e que demanda gastos financeiros elevados. Ponderou que a imposição é desnecessária e não condiz com a realidade do Município, uma vez que as sessões já são públicas e acessíveis (fls. 04/12).

Juntou documentos (fls. 14/38).

Postergada a apreciação do pleito liminar (fls. 47/48).

O Procurador-Geral do Estado defendeu a constitucionalidade da Lei Municipal nº 763/2019 (fl. 68).
Regularmente notificada, a Câmara de Vereadores de Pantano Grande deixou transcorrer in albis o prazo para manifestação (fl. 70).

Deferida a medida liminar (fls. 73/109).
Em parecer, o Ministério Público opinou pela procedência do pedido (fls. 102/107).
É o relatório.
VOTOS

Des. Francisco José Moesch (RELATOR)

Eminentes colegas.
O proponente pretende a declaração de inconstitucionalidade dos artigos 1º e 3º da Lei nº 763, de 13 de setembro de 2019, do Município de Pantano Grande, por violação dos artigos 8º, 10, 60, inciso II, alínea “b”, e 82, inciso III, da Constituição Estadual.

Eis a redação dos dispositivos impugnados:

LEI Nº 763 DE 13 DE SETEMBRO DE 2019.
Obriga a transmissão, ao vivo e via internet, das licitações do Poder Executivo e Poder Legislativo.
Art. 1º Os Poderes Executivo e Legislativo do Município de Pantano Grande obrigatoriamente transmitirão ao vivo, por meio da internet, as sessões públicas de licitações no site dos respectivos Poderes, bem como pelas redes sociais e canais oficiais de comunicação.

Parágrafo único. As transmissões das licitações serão em áudio e vídeo.

Art. 2º Os arquivos das gravações dos procedimentos licitatórios deverão continuar disponíveis para consulta, na internet, no site do respectivo Poder licitante, durante período estabelecido em regulamentação específica.

Art. 3º O membro da comissão de licitação ou o pregoeiro deverá informar inicialmente sobre qual processo licitatório está tratando, declarando, ao menos, as seguintes informações do processo de compra ou contratação de serviços pelo Poder Executivo ou Legislativo:

I- número do edital de licitação;

II- modalidade de licitação;

III- regime de Execução;

IV- órgão solicitante; e

V- objeto da licitação.

Art. 4º A transmissão deverá abranger todas as fases da licitação consideradas públicas.

Parágrafo único. A gravação abrangerá os procedimentos de abertura dos envelopes contendo a documentação relativa à habilitação dos concorrentes, de verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do edital e de julgamento e classificação das propostas, de acordo com os critérios de avaliação constantes no edital.

Art. 5º Os processos licitatórios incompatíveis com o disposto nesta Lei por força da legislação nacional, ficam excluídos de sua abrangência.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. (Grifei).

Pois bem.

A Lei Municipal impugnada, que teve origem em projeto de iniciativa parlamentar, conforme demonstram os documentos de fls. 21/22, obriga o Executivo Municipal a transmitir as sessões de todas as fases dos procedimentos licitatórios que realizar, devendo tal transmissão ser ao vivo e via internet.

Ainda, a Lei combatida impõe que a transmissão deverá ser veiculada pelo sítio eletrônico do Poder Executivo e pelas redes sociais e canais oficiais de comunicação respectivos, disponibilizando áudio e vídeo.

Há, também, a obrigação de disponibilizar arquivo virtual onde os dados ficarão armazenados para consulta, e determinação das informações que devem ser verbalizadas por membro da comissão de licitação durante a transmissão.

No contexto apresentado, está clara a intervenção do Legislativo Municipal na organização administrativa do Executivo, sob o pretexto de privilegiar o princípio da publicidade. 

Há, portanto, inconstitucionalidade formal subjetiva, uma vez que se trata de matéria cuja iniciativa cabe ao Prefeito Municipal.

Vejamos o que dispõe a Carta Estadual:

Art. 8º. O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

Art. 10. São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.

Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que: 

(...)

II - disponham sobre: 

(...)

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.

Art. 82. Compete ao Governador, privativamente: 

(...)
II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;
III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(...)

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;
Hely Lopes Meirelles
, ao discorrer sobre as funções da Câmara Municipal, assim leciona: 

(...) A interferência de um Poder no outro é ilegítima, por atentatória da separação institucional de suas funções (CF, art. 2º).

(...) Daí não ser permitido à Câmara intervir direta e concretamente nas atividades reservadas ao Executivo, que pedem provisões administrativas especiais manifestadas em ordens, proibições, concessões, permissões, nomeações, pagamentos, recebimentos, entendimentos verbais ou escritos com os interessados, contratos, realizações materiais da Administração e tudo o mais que se traduzir em atos ou medidas de execução governamental.

De um modo geral, pode a Câmara, por deliberação do plenário, indicar medidas administrativas ao prefeito adjuvandi causa, isto é, a título de colaboração e sem força coativa ou obrigatória para o Executivo; o que não pode é prover situações concretas por seus próprios atos ou impor ao Executivo a tomada de medidas específicas de sua exclusiva competência e atribuição. Usurpando funções do Executivo ou suprimindo atribuições do prefeito, a Câmara praticará ilegalidade reprimível por via judicial.
No presente caso, está caracterizada efetiva ingerência do Poder Legislativo no desempenho das atribuições administrativas próprias do Poder Executivo no que concerne aos seus procedimentos licitatórios, acrescentando obrigações que não estão previstas nas normas gerais editadas pela União (Lei nº 8.666/1993).

Assim, em que pese a intenção do Poder Legislativo em promover o princípio da publicidade dos atos administrativos, a inovação legislativa em questão trata de matéria eminentemente administrativa, o que importa na inconstitucionalidade formal da norma por vício de iniciativa, considerando que a competência legislativa para regular tal matéria é do Chefe do Executivo.

Nesse contexto, a norma é constitucional quando direcionada ao próprio Legislativo Municipal, que dispõe de autonomia para definir como se dará a publicidade de seus atos, entretanto, não pode direcionar comandos dessa natureza ao Poder Executivo.

Considerando, ainda, a ingerência do Legislativo em matéria de competência privativa do Poder Executivo Municipal, em afronta ao disposto nos artigos 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos II, III e VII, ambos da Constituição Estadual, aplicáveis ao Município por simetria (artigo 8º da Constituição Estadual), a norma igualmente violou o princípio constitucional da independência e harmonia dos Poderes, previsto no artigo 10 da Constituição Estadual.

Recentemente, em caso idêntico, este Órgão Especial já decidiu pela inconstitucionalidade da Lei nº 8.448/2019 do Município de Caxias do Sul:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL. LEI MUNICIPAL DE AUTORIA DO PODER LEGISLATIVO DISPONDO SOBRE AS GRAVAÇÕES EM ÁUDIO E VÍDEO E A TRANSMISSÃO AO VIVO, POR MEIO DA INTERNET, DOS PROCESSOS LICITATÓRIOS DO PODER EXECUTIVO, ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, EMPRESA CONTROLADA E CÂMARA MUNICIPAL NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO. VÍCIO DE INICIATIVA. 1. A Lei - Caxias do Sul nº 8.448, de 30OUT19, padece de vício formal na medida em que o Poder Legislativo invadiu a seara de competência do Poder Executivo Municipal, pois afronta dispositivos constitucionais que alcançam ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa privativa para editar leis que disponham sobre as atribuições da administração municipal, especialmente no que se refere à estruturação da Administração para a transmissão dos processos licitatórios por internet. 2. Verificada a ocorrência de vício de inconstitucionalidade formal e, consequentemente, afronta aos arts. 1º; 5º; 8º; 10; 60, II, “d”; e 82, III e VII, todos da CE-89, o que autoriza o manejo da presente ação direta de inconstitucionalidade. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. UNÂNIME.(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70083216564, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Nelson Antônio Monteiro Pacheco, Julgado em: 30-04-2020) 

Em outros julgados que também tratam da questão da imposição de formas específicas de publicidade, pelo Legislativo, ao Poder Executivo, já decidiu esta Corte:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 2.620, DE 10 DE AGOSTO DE 2009, DO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE PAULA, QUE INSTITUI O PORTAL TRANSPARÊNCIA. VÍCIO DE ORIGEM. MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO. AUMENTO DE DESPESA. VÍCIO MATERIAL. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. OFENSA AOS ARTS. 5º, 8º, 10, 60, II, "D", 82, VII, 149, I, II E III, E 154, I, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. A Lei nº 2.620/2009, do Município de São Francisco de Paula, ao determinar que sejam divulgados, na Internet, dados relativos aos órgãos da Administração Municipal, estabeleceu atribuições ao Poder Executivo, imiscuindo-se na organização e funcionamento da Administração. O que inquina de inconstitucionalidade a norma é exatamente o vício de iniciativa, considerando que a competência legislativa para regular tal matéria é do Chefe do Executivo. Há, pois, ingerência do Poder Legislativo em matéria de competência exclusiva do Poder Executivo Municipal, violando o princípio constitucional da independência e harmonia dos Poderes, em ofensa ao disposto nos artigos 5º, 8º, 10, 60, II, "d", e 82, VII, da Constituição Estadual. Para dar atendimento ao estabelecido na Lei Municipal nº 2.620/2009, haverá aumento de despesas, sem a devida previsão orçamentária, o que afronta os arts. 149, I, II e III, e 154, I, da Carta Estadual, incorrendo em inconstitucionalidade material. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70033065921, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em: 24-10-2011).
CONSTITUCIONAL. LEI MUNICIPAL. VÍCIO FORMAL. CRIAÇÃO DE ATRIBUIÇÕES AO PODER EXECUTIVO. DIVULGAÇÃO NA REDE MUNDIAL DE COMPUTADORES. DADOS REFERENTES A SERVIDORES PÚBLICOS. ARTIGOS 8º, CAPUT, 10, 60, II, D, E 82, II, III E VII, CE/89. AUMENTO DA DESPESA PÚBLICA. VÍCIO MATERIAL. ART. 61, I, CE/89. Não estando em debate o princípio da publicidade e a administração pública, mas, sim, a criação de atribuições a órgãos do Poder executivo, com desafeição direta aos artigos 60, II, d, e 82, II, III e VII, CE/89, em quebra, de resto, aos princípios relativos à independência e separação dos Poderes, tal como discorrem os artigos 8º e 10, CE/89, afigura-se inconstitucional, por vício formal, a lei que estabelece a elaboração de quadro demonstrativo quanto a dados relativos aos servidores municipais e sua divulgação na rede mundial de computadores, bem como por vício material, em função do aumento da despesa pública daí decorrente, em contrariedade ao artigo 61, I, CE/89. (Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70043626274, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em: 26-09-2011).

O princípio da publicidade é caro ao ordenamento nacional, uma vez que possibilita aos administrados o conhecimento dos atos administrativos, viabilizando a transparência na gestão e o controle de legalidade da atuação.

Entretanto, o princípio da publicidade deve harmonizar com o da razoabilidade. Nas palavras de Inocêncio Mártires Coelho
, :

(...) utilizado, de ordinário, para aferir a legitimidade das restrições de direitos — muito embora possa aplicar-se, também, para dizer do equilíbrio na concessão de poderes, privilégios ou benefícios —, o princípio da proporcionalidade ou da razoabilidade, em essência, consubstancia uma pauta de natureza axiológica que emana diretamente das ideias de justiça, equidade, bom senso, prudência, moderação, justa medida, proibição de excesso, direito justo e valores afins; precede e condiciona a positivação jurídica, inclusive de âmbito constitucional; e, ainda, enquanto princípio geral do direito, serve de regra de interpretação para todo o ordenamento jurídico.
Tanto a publicidade como a razoabilidade são princípios insculpidos no artigo 19 da Constituição Estadual:

Art. 19.  A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 7, de 28/06/95)

Para se aferir se uma norma é razoável, faz-se necessário verificar se é medida necessária, adequada, e proporcional em sentido estrito.

A necessidade perpassa pela indispensabilidade da medida, não havendo alternativa menos gravosa. Enquanto a adequação se refere à pertinência e idoneidade da medida para atingir seu objetivo. Quanto à proporcionalidade stricto sensu, é preciso averiguar se a medida alcança o máximo de efetividade com o mínimo de restrição de direitos.

Nota-se, portanto, que a análise da proporcionalidade e razoabilidade demanda juízo de valor acerca dos efeitos práticos da norma.

Nesse diapasão, é necessário pontuar que não existe apenas uma forma de divulgação dos atos, tampouco existe a necessidade de que o ente público adote todos os meios de publicidade para todos os atos.

O instrumento utilizado para dar publicidade ao ato deve ser compatível com a relevância deste, com seu impacto na vida dos munícipes, e com as possibilidades estruturais do ente.

De acordo com a informação do IBGE de 2019
, o Município de Pantano Grande conta menos de 10 mil habitantes.

Consoante informações de fl. 19, a obrigação de executar transmissões em tempo real de todas as sessões do procedimento licitatório trará incremento de despesa não previsto no orçamento municipal, em decorrência da necessidade de aquisição de equipamentos e de programas para transmissão ao vivo, assim como o destacamento de servidor para realizar as gravações. 

A imposição legal aqui discutida destoa das possibilidades estruturais do Município, assim como da natureza do próprio ato, uma vez que os atos praticados na licitação já são realizados em sessões abertas ao público, podendo qualquer indivíduo a elas comparecer e assistir.

Ante todo o exposto, julgo procedente o pedido, para declarar inconstitucional a expressão “Poder Executivo” constante dos artigos 1º e 3º da Lei nº 763/2019, do Município de Pantano Grande.
É o voto.
OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70083579201: "À unanimidade, julgaram procedente a ação direta de inconstitucionalidade."
� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro, 6. ed. São Paulo: Malheiros, 1993, p. 438/440.


� COELHO, Inocêncio Mártires. Interpretação constitucional. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2007. p. 109.


� https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/rs/pantano-grande.html
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